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EDIÇÃO NACIONAL

CNJ não acha provas de trabalho de mulher e 昀椀lho 
de desembargador empregados no Tribunal de MT

Além das suspeitas de ven-
da de decisões que colocaram 
o desembargador Sebastião de 
Moraes Filho no centro de in-
vestigações criminais e disci-
plinares, o elo de familiares do 
magistrado com outros gabine-
tes do Tribunal de Justiça de 
Mato Grosso também chamou 
a atenção do Conselho Nacio-
nal de Justiça (CNJ).

A mulher de Moraes Filho, 
Marlene Prado de Moraes, e o 
昀椀lho do casal, Márcio Thadeu 
Prado de Moraes, que é advo-
gado, ocuparam formalmente 
cargos de salários elevados no 

Tribunal de Justiça por vários 
anos - mas, na prática, nunca 
exerceram tais funções, segun-
do a suspeita da Corregedoria 
Nacional de Justiça. Entre de-
zembro de 2017 e agosto de 
2024, Marlene teria desempe-
nhado a função de técnico ju-
diciário no gabinete do desem-
bargador Carlos Alberto Alves 
da Rocha, com remuneração de 
R$ 42,6 mil brutos ou R$ 31,2 
mil líquidos.

Márcio Thadeu foi assessor 
técnico-jurídico do desembar-
gador Dirceu dos Santos no 
mesmo período - dezembro 

de 2017 a agosto de 2024. Em 
setembro de 2024, o advogado 
foi transferido para o Departa-
mento Grá昀椀co do Tribunal de 
Justiça, onde segundo o portal 
da transparência o vínculo está 
ativo. O salário atual dele é de 
R$ 31,7 mil brutos ou R$ 22,2 
mil líquidos.

O CNJ investiga se houve 
nepotismo cruzado nas nome-
ações. A suspeita é a de que a 
mulher e o 昀椀lho do desembar-
gador tenham sido emprega-
dos nos gabinetes de outros 
magistrados apenas no papel, 
sem trabalhar efetivamente. A 

defesa do desembargador Mo-
raes Filho, a cargo da advogada 
Mariana Albuquerque Rabelo, 
nega que ele tenha cometido 
irregularidades.

Em relatório obtido pelo 
Estadão, o ministro Mauro 
Campbell, corregedor do CNJ, 
a昀椀rma que “muito possivel-
mente, ambos os desembar-
gadores alojaram parentes de 
Sebastião de Moraes Filho em 
seus respectivos gabinetes, 
colocando-os, ato contínuo, à 
disposição do reclamado, em 
prática popularmente conheci-
da como nepotismo cruzado”.

EMTU deve ser extinta por 
superposição de funções, diz Tarcísio

O governador de São Paulo, 

Tarcísio de Freitas (Republica-

nos), a昀椀rmou nesta sexta-feira, 28, 
que a Empresa Metropolitana de 

Transportes Urbanos de São Paulo 

(EMTU) deve ser extinta por conta 

de superposição de funções. Além 

disso, segundo ele, há um trabalho 
de enxugamento do tamanho do Es-

tado paulista. A declaração foi feita 

durante o “Painel São Paulo e Am-

biente de Investimentos” na abertu-

ra do evento Arko Conference 2025 

promovido pela Galápagos Capital.
Na ocasião, o chefe do Execu-

tivo Paulista disse que, por meio do 

plano São Paulo Na Direção Certa, 

o governo do Estado busca, dentre 

vários objetivos, diminuir os gastos. 

“A gente aprovou na largada uma 
reforma administrativa com a As-

sembleia Legislativa de São Paulo, 

cortamos 20% de todos os cargos, 

partimos para extinção de órgãos, 

extinção de autarquias”, a昀椀rmou 
Tarcísio. Ao justi昀椀car a extinção da 
EMTU, Tarcísio disse: “E por que 
vamos extinguir a EMTU? Por uma 

razão simples: pela superposição de 

funções. Ora, o que ela faz hoje? 

Basicamente, a gestão de contratos 

de concessão de transporte. Quem 

tem que fazer essa gestão? A agên-

cia reguladora. Então tem uma du-

plicidade, se a agência reguladora 

vai fazer esse trabalho, essa missão 

deixou de ser importante, a EMTU 

pode deixar de existir.”

Balanços patrimoniais - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Ativo 2024 2023 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 279.227 1.384.577 604.463 1.515.430
Títulos a receber 19.333 32.542 15.994 29.988
Concessionárias - - 96.952 84.438
Impostos a compensar 8.450 9.811 48.984 48.260
Dividendos a receber 23.455 22.888 - -
Estoque 890 890 13.647 13.107
Cauções e depósitos vinculados - - 130.861 187.566
Adiantamento a fornecedores 20.051 10.180 24.348 11.873
Despesas pagas antecipadamente 228 456 2.471 1.809
Derivativos contratados 8.291 31.155 7.799 139
Outros créditos 1.640 310 4.975 2.736

361.563 1.492.809 950.495 1.895.346
Não Circulante
Concessionárias - - 24 24
Imposto de renda e contribuição social diferidos 6.357 3.694 13.088 54.831
Adiantamentos para futuros aumentos de capital 660.076 1.274.301 - -
Cauções e depósitos vinculados - - 89.117 84.531
Despesas pagas antecipadamente - - 4.232 5.182
Derivativos contratados 114.994 944 89.425 944
Partes relacionadas 822.446 397.561 - -
Outros créditos - 1.299 - -
Investimentos 4.004.098 2.087.497 - -
Imobilizado 246.316 333.966 8.119.958 6.686.323
Intangível 1.685 1.355 12.466 12.503

5.855.971 4.100.617 8.328.310 6.844.338

    
Total do ativo 6.217.535 5.593.426 9.278.805 8.739.684

Controladora Consolidado
Passivo 2024 2023 2024 2023
Circulante
Fornecedores 73.370 97.997 254.382 514.558
Impostos a pagar 3.269 37.046 82.028 108.892
Dividendos a pagar 126.714 353.228 143.995 367.260
Empréstimos e financiamentos 31.304 6.870 179.955 512.714
Obrigações estimadas com pessoal 12.169 10.201 12.169 10.201
Derivativos contratados 12.428 43.210 4.732 45.846
Provisões - 21.311 - 21.311
Outras contas a pagar 2.536 4.359 122.990 71.147

261.790 574.222 800.251 1.651.929
Não Circulante
Fornecedores 97.957 94.286 97.957 94.286
Imposto de renda e contribuição social diferidos - - 16.417 33.919
Partes relacionadas 234.216 - 234.216 -
Empréstimos e financiamentos 522.224 440.456 2.543.277 1.963.983
Debêntures 748.010 - 748.010 -
Provisões 9.309 - 37.883 24.739
Derivativos contratados 32.845 36.904 6.654 60.469
Outras contas a pagar 20.827 22.343 137.838 144.782

1.665.389 593.989 3.822.252 2.322.178
Patrimônio líquido
Capital social 3.863.402 3.863.402 3.863.402 3.863.402
Reservas de lucros 436.322 577.767 447.064 590.203
Reservas de lucros (9.367) (15.953) (9.367) (49.151)
Outros resultados abrangentes 4.290.356 4.425.216 4.301.099 4.404.454

Participações não controladores - - 355.203 361.121
Total do patrimônio líquido e participações dos 
acionistas não controladores 4.290.356 4.425.216 4.656.302 4.765.575
Total do passivo e patrimônio líquido 6.217.535 5.593.426 9.278.805 8.739.684

Demonstrações de resultados - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Receita operacional líquida 8.891 8.653 669.699 778.554
Custo com energia elétrica
Energia elétrica comprada para revenda - - (22.113) (3.337)
Encargos de uso da rede elétrica - - (89.646) (83.486)

- - (111.759) (86.823)
Custo de operação
Materiais e serviços de terceiros - - (134.540) (147.857)
Pessoal e Administradores - - (27.822) (29.858)
Depreciações e amortizações - - (173.862) (157.110)
Outros custos de operação - - (31.428) (31.014)

- - (367.652) (365.839)
- - (479.411) (452.662)

Lucro bruto 8.891 8.653 190.288 325.892
Despesas e receitas
Despesas gerais e administrativas (31.779) (45.651) (98) (22.144)
Depreciações e amortizações (3.006) (4.872) (3.006) (4.872)
Materiais e serviços de terceiros (6.436) - (77)
Outras despesas e receitas 16.077 (15.170) 12.213 1.550

(25.144) (65.693) 9.032 (25.466)

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Resultado antes do resultado financeiro, 
 tributos e participações societárias (16.253) (57.040) 199.320 300.426
Resultado das participações societárias (17.598) 139.915 - -
Receitas financeiras 156.854 216.275 225.830 256.743
Outras despesas e receitas (11.976) - (11.976) -
Despesas financeiras (252.464) (274.853) (456.299) (436.215)
Resultado financeiro (107.586) (58.578) (242.445) (179.472)
Outras receitas
Lucro do período proveniente de operação descontinuada - 324.047 - 324.047

- 324.047 - 324.047
Resultado antes dos tributos sobre o lucro (141.437) 348.344 (43.125) 445.002
Imposto de renda e contribuição social correntes - (36.402) (65.094) (102.047)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (9) (98) 1.214 1.302

(9) (36.500) (63.879) (100.745)
Resultado líquido do exercício (141.446) 311.844 (107.005) 344.257
Atribuível a acionista da controladora (141.446) 311.844 (141.446) 311.844
Atribuível a participações de não controladores - - 34.441 32.413
Resultado por ação atribuível aos acionistas - - - -
Resultado básico e diluído por ação (Reais/ação) (0,0274) 0,0603 (0,0207) 0,0666

Demonstrações do resultados abrangentes 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Resultado líquido do exercício (141.446) 311.844 (107.005) 344.257
Outros resultados abrangentes
Derivativos contratados Hedge Accounting (nota 31) 6.586 (3.709) 39.784 (45.987)
Resultado abrangente do exercício (134.860) 308.135 (67.221) 298.270

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

Capital 
social

Reserva 
legal

Reservas 
de lucros

Lucros 
(prejuízos) 

acumulados

Outros 
resultados 

abrangentes Total

Outros 
resultados 

abrangentes
Ajustes de 

consolidação
Não 

controladores Total
Saldos em 01 de janeiro de 2023 3.139.373 49.035 609.961 - (12.244) 3.786.124 (39.338) 13.463 368.171 4.128.421
Aumento de capital 726.791 - - - - 726.791 - - - 726.791
Custo de captação aumento capital (2.762) - - - - (2.762) - - - (2.762)
Ajuste de consolidação - - - - - - - (1.052) - (1.052)
Lucro líquido do exercício - - - 311.844 - 311.844 - - 33.465 345.309
Constituição de reserva legal - 2.395 - (2.268) - - - - - -
Dividendo mínimo obrigatório - - (115.942) (10.772) - (126.714) - - - (126.714)
Distribuição de juros sobre capital próprio - - - (266.485) - (266.485) - - - (266.485)
Reserva de retenção de lucros - - 32.317 (32.317) - - - - - -
Outros resultados abrangentes - - - - (3.709) (3.709) 6.140 153 - 2.584
Participação dos não controladores - - - - - - - - (40.515) (40.515)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 3.863.402 51.430 526.336 - (15.953) 4.425.216 (33.198) 12.437 361.121 4.765.577
Ajuste de consolidação - - - - - - - (1.695) - (1.695
Prejuízo do exercício - - - (141.445) - (141.445) - - 34.440 (107.005)
Compensação do prejuízo - - (141.445) 141.445 - - - - - -
Outros resultados abrangentes - - - - 6.586 6.586 33.198 - - 39.784
Participação dos não controladores - - - - (40.358) (40.358)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 3.863.402 51.430 384.891 - (9.367) 4.290.356 - 10.742 355.203 4.656.302

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda 
 e da contribuição social (141.436) 348.345 (43.125) 445.001
Depreciações e amortizações 3.006 4.872 176.985 133.816
Baixa de ativo imobilizado 670.617 -
Encargos de dívidas e variações monetárias 
 sobre empréstimos e financiamentos 118.740 (6.622) 284.782 123.688
Equivalência patrimonial 17.598 (139.915) -
Outros 9.309 21.311 6.839 -
Juros provisão desmantelamento 79 - 3.272 2.432
Ajuste a valor presente de arrendamentos - IFRS 16 - 9.948 10.512
Ajuste contrato suprimento de energia 
 pela energia gerada  - 148.083 46.142

7.296 898.608 586.785 761.591
Variações em:
Concessionárias (160.597) (70.639)
Títulos a receber 10.655 979.864 13.994 977.397
Imposto a compensar (1.302) (590) 41.019 (35.443)
Dividendos recebidos 46.249 42.654 -
Despesas pagas antecipadamente 228 (22) 288 34
Adiantamentos a fornecedores (9.871) (5.122) (12.475) 10.484
Outros ativos operacionais - - (2.235)
Outros créditos (1.329) (80) (2.779) 9.242
Fornecedores (20.956) (96.035) (256.505) 380.391
Impostos e contribuições sociais (19.171) (37.482) (45.448) (20.659)
Derivativo contratado (116.887) 29.603 (159.820) 40.765
Partes relacionadas (423.586) (135.837)
Outros passivos operacionais (22.759) (4.177) 25.479 53.045
Caixa (aplicado nas) proveniente das 
 atividades operacionais (551.434) 1.671.384 29.940 2.103.973
Juros pagos (11.730) (27.671) (69.097) (69.097)
Imposto de renda e contribuição social pagos (14.615) (79.328) (62.798) (130.580)
Caixa líquido (aplicado nas) proveniente 
 das atividades operacionais (577.779) 1.564.385 (101.955) 1.904.296
Fluxo de caixa das atividades de investimento (577(566
Adiantamento para futuro aumento de capital efetuado 614.225 576.299 52.119 -
Aumento de capital em investidas (1.981.015) (1.364.666) -
Cauções e depósitos vinculados - - (84.070)
Adições ao Imobilizado e Intangível (619) (24.385) (2.079.621) (1.663.312)
Alienação de bens e direitos 84.933 6.657 469.037 89.824
Caixa líquido (aplicado nas) proveniente 
 das atividades de investimento (1.282.476) (806.095) (1.558.465) (1.657.558)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aumento de capital - 724.030 724.034
Dividendos pagos (226.514) (173.390) (263.623) (213.569)
Múuo entre empresas do grupo EDP 234.216 234.216
Captação de empréstimos e financiamentos 
 e debêntures 747.202 (206) 832.302 663.948
Amortização do principal de empréstimos 
 e financiamentos - - (53.442) (147.363)
Caixa líquido (aplicado nas) proveniente 
 das atividades de financiamentos 754.904 550.434 749.453 1.027.050
(Redução) Aumento de caixa e 
 equivalentes de caixa (1.105.351) 1.308.724 (910.967) 1.273.788
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 279.227 1.384.577 604.463 1.515.430
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1.384.577 75.853 1.515.4304 241.642

(1.105.351) 1.308.724 (910.967) 1.273.788

EDP RENOVÁVEIS BRASIL S.A.
CNPJ/MF nº 09.334.083/0001-20

AVISO - DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS EM ATENDIMENTO AO PARECER DE ORIENTAÇÃO CVM Nº 39, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021:

As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não 
devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira 
e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, 
elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.

As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, 
estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico:
a) https://www.diariodenoticias.com.br

Declaração do auditor independente: As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2024 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações 
financeiras completas estão disponíveis eletronicamente no endereço  https://www.diariodenoticias.
com.br. O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido 
em 28 de março de 2025, sem modificações.

Diretoria
Luis Fernando Mendonça de Barros Filho

Diretor
Alfredo Antonio Tessari Neto

Contador CRC: 1SP176534/O-5

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas
EDP Renováveis Brasil S.A.

Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais da EDP Renováveis Brasil S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras consolidadas da Companhia e suas controladas (“Consolidado”), que compreendem o 
balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Companhia e da Companhia e suas controladas em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos 
de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB) (atualmente denominadas pela Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS”).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais Assuntos de Auditoria
Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria 
do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, 
não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.

Porque é um PAA Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria

Ativo Imobilizado (Notas 5(d) e 22)

Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia e suas controladas possuem em suas 
demonstrações financeiras o montante de R$ 8.119.958 mil, referente, 
substancialmente, aos investimentos em infraestrutura realizados em conexão com 
suas operações de geração, transmissão e comercialização de energia elétrica, 
com destaque para os ativos voltados à produção de energia eólica e solar.
A Companhia destina recursos significativos à ampliação e manutenção de seus 
bens e equipamentos, com o objetivo de expandir, conservar e reparar os ativos 
imobilizados, além de substituir peças para garantir seu pleno funcionamento, 
assegurando que os ativos permaneçam dentro dos padrões de qualidade e 
segurança exigidos para a continuidade dos serviços, em conformidade com os 
contratos vigentes e regulamentações setoriais.
Dessa forma, a administração da Companhia avalia se a alocação dos gastos deve 
ser reconhecida como ativo imobilizado ou despesa. Considerando o volume de 
transações, o julgamento exercido pela administração e a relevância do ativo 
imobilizado nas demonstrações financeiras, entendemos que este é um assunto 
significativo em nossa auditoria.

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: a avaliação 
das políticas contábeis adotadas pela Companhia para reconhecimento 
e mensuração do ativo imobilizado, o entendimento sobre o fluxo de 
aquisição do imobilizado em curso e a avaliação dos controles internos 
sobre o processo de compras do imobilizado.
Analisamos em base amostral, a classificação dos investimentos entre 
ativo imobilizado e gastos de manutenção reconhecidos no resultado do 
exercício, considerando a natureza desses investimentos.
Também avaliamos se as divulgações nas demonstrações financeiras 
consideram todas as informações relevantes.
Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima, 
consideramos que o reconhecimento e a mensuração do ativo imobilizado, 
bem como as respectivas divulgações, são adequados no contexto das 
demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2024.

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB) (atualmente denominadas pela Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS”), e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia e 
suas controladas, em seu conjunto, continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas 
controladas, em seu conjunto, ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.

Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
•	 Identificamos	e	avaliamos	os	riscos	de	distorção	relevante	nas	demonstrações	financeiras	individuais	e	consolidadas,	independentemente	se	causada	

por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

•	 Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas.

•	 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
•	 Concluímos	sobre	a	adequação	do	uso,	pela	administração,	da	base	contábil	de	continuidade	operacional	e,	com	base	nas	evidências	de	auditoria	obtidas,	

se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia e suas controladas, em seu conjunto. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, a não mais se manter em continuidade operacional.

•	 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

•	 Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades 
ou unidades de negócio do grupo como base para formar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis 
pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria realizado para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de 
auditoria.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante 
nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis 
de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, 
quando aplicável, as ações tomadas para eliminar ameaças à nossa independência ou salvaguardas aplicadas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos 
na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os Principais Assuntos de Auditoria. Descrevemos esses 
assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias 
extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação 
podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 28 de março de 2025

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda.
CRC 2SP000160/O-5

Adriano Formosinho Correia
Contador
CRC 1BA029904/O-5
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